Comarca de Campos dos Goytacazes – 1ª Vara Cível

Juiz: Carlos Azeredo de Araújo
Processo nº 0029043-33.2003.8.19.0014 (2003.014.028631-2)
SENTENÇA: Vistos, etc... MACIEL AMARAL DIAS propôs ação de ressarcimento de danos c/c danos morais em face de BANCO ITAÚ S/A, ambos nomeados à f.02, afirmando que manteve com duas contas correntes com o réu, destinadas a crédito de salário, sendo a primeira delas aberta no ano de 1992 na agência 0407, conta nº 41372-3, em razão de contrato de trabalho firmado com Jaakko Poyry Engenharia e a segunda em 1994, quando ingressou no quadro de funcionários da UTC Engenharia, sem, contudo, deixar de movimentar a conta aberta na agência 0407, para a qual eram transferidos os salários, além de manter aplicações financeiras na referida agência. Informa que no ano de 1997 pediu desligamento da UTC e veio residir nesta comarca, onde passou a movimentar conta bancária no Banco do Brasil S/A e, por isso, requereu encerramento da conta existente na agência 0407 e a transferência através de DOC do saldo e aplicações existentes para o Banco do Brasil S/A, o que foi aceito, mas não cumprido pelo réu, motivando reiteradas solicitações do requerente e promessas do réu neste sentido, ao longo do ano 1998, o que culminou com a ida do autor à referida agência 0407 do banco Itaú para quando teve ciência de que seu nome / CPF havia sido apontado para inscrição nos cadastros de restrição ao crédito em razão de protesto de título baseado em dívida inexistente, promovido pelo réu em junho/1998. Esclarece que se viu obrigado a aceitar as condições impostas pelo réu: quitar o ´débito´ renegociado, materializado em uma prestação de R$1726,36 e mais nove prestações mensais, iguais e sucessivas de R$149,87, o que resultou na manutenção da conta bancária até o pagamento da última prestação, sob pena de possível perda de oportunidade de novo contrato de trabalho em razão da restrição apontada, sendo que ainda assim o protesto do título / negativação teria perdurado até março/2003, obstando a aquisição de imóvel e a compra a crédito em nome do requerente, além de dificultar a abertura de nova conta bancária junto ao Banco Real S/A. Acrescenta que o réu reconheceu o erro cometido, emitindo declaração neste sentido e por isso, formulou os seguintes pedidos: 1) Citação para que o réu, querendo, conteste o pedido sob pena de revelia e confissão quanto à matéria fática; 2) Procedência do pedido para condenar o réu a reparar os danos materiais suportados pelo autor, devolvendo em dobro o montante indevidamente cobrado a ser atualizado utilizando-se a comissão de permanência e demais índices praticados pelo réu na cobrança da dívida e também para que pague indenização pelos danos morais suportados pelo requerente, cujo valor deverá ser arbitrado pelo juízo e também para que suporte os ônus da sucumbência; 3) Inversão do ônus da prova conforme prevê o art.6º, VIII, do Código de Proteção e Defesa do Consumidor; 4) Produção de provas. A petição inicial veio instruída com os documentos de fls.16/43, foi aditada à f.46, no tocante ao pedido de danos morais e a decisão de f.48 determinou a rerratificação por termo e a citação do réu, o que foi cumprido conforme f.50 e f.51, estando o comprovante de citação por via postal à f.52. A contestação foi juntada às fls.53/60, acompanhada dos documentos de fls.61/70 e o fundamento da defesa pode ser resumido na culpa exclusiva do requerente que não teria solicitado o encerramento da conta bancária o que resultou no saldo devedor com a subseqüente emissão da letra de câmbio no valor do débito existente e que foi protestada, havendo posterior renegociação e pagamento da dívida pelo autor. Sob tal fundamento entendeu improcedentes os pedidos inaugurais, concluindo pela condenação do autor nos ônus da sucumbência com honorários em grau máximo ou, ainda, pela aplicação do princípio da razoabilidade caso se entenda o contrário, requerendo, por derradeiro, autorização para apresentação dos extratos e contratos em seu poder, acobertados pelo sigilo e pela expedição de ofício ao SERASA para que informe a data da inscrição e baixa na restrição cadastral. A réplica está às fls.73/76, rechaça os argumentos defensivos e reitera o pedido inicial. Intimados a especificarem provas (f.77), o autor peticionou à f.78, nada alegando o réu (certidão - f.79). A tentativa de composição amigável da lide restou frustrada, como se depreende de f.87, o mesmo ocorrendo em relação à audiência de instrução e julgamento (ata - f.96), ocasião em que os litigantes declararam não ter mais provas a produzir, ambos se reportando ao que consta dos autos. Cumprido o despacho de f.100 e feita a juntada da petição e documentos de fls.101/108, e lavrada a certidão de f.109, veio o despacho de f.110, após o que os autos vieram conclusos. RELATADOS, DECIDO. O pedido está pronto para julgamento, inexistindo necessidade de outras provas. Inicialmente é de se reconhecer como sendo de consumo a relação existente entre os litigantes e, portanto, regida pelo Código de Proteção e Defesa do Consumidor. A parte autora pretende a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos materiais e morais decorrentes de cobrança de dívida inexistente e de indevida restrição ao crédito. Examinando a prova produzida nos autos, não se tem dúvida de que no dia 23/01/2003 o autor requereu ao réu o encerramento da conta bancária nº 41372, agência 04707, como se pode constatar do impresso de ´Solicitação de encerramento da conta universal Itaú - PF´, estando as partes cientes das condições para o acolhimento de tal requerimento, conforme instruções existentes no corpo do referido documento (f.26). Dentre as obrigações que incumbiriam ao requerente, podemos destacar a necessidade de manter na referida conta saldo suficiente para a liquidação de todas as obrigações perante o réu (item 1.1 da Declaração Inicial) e ao réu incumbiria encerrar todos os contratos de serviços porventura existentes e enviar comunicação com a data do efetivo encerramento da conta, por escrito, ou por meio eletrônico e também a de emitir ordem de pagamento em favor do autor no valor do saldo remanescente no dia de encerramento, colocando a quantia à disposição do correntista, além de devolver cheques porventura apresentados sem ordem de cancelamento e/ou oposição (itens 3.1, 3.2 e 4 - f.26). O réu preferiu não trazer aos autos os documentos capazes de permitir a validação de sua tese defensiva, havendo ainda que se repudiar a alegação de necessidade de autorização judicial para juntar aos autos extrato da conta do requerente, posto que tal atitude, por óbvio, faz parte do exercício da defesa. De outro passo, o ofício de f.18 dirigido ao Cartório do 5º Ofício da Comarca de São Gonçalo-RJ, datado de 04/02/2003 e firmado por preposto do réu revela que houve erro no protesto da letra de câmbio emitida pelo requerido em 15/06/1998, vencida e protestada naquela mesma data e também que haviam sido tomadas, [...] todas as providências necessárias para a solução do problema ocorrido. Nesta data estamos providenciando a Certidão de cancelamento do protesto, bem como efetuando o ressarcimento das tarifas eventualmente cobradas. Certos de contarmos com a sua compreensão, [colocamo-nos?] à disposição para qualquer esclarecimento Banco Itaú S.A. Agência 1306 - São Gonçalo RJ Quanto à discussão acerca da natureza da conta mantida entre autor e réu, é de se admitir que se tratava de conta salário, seja porque o réu nada afirmou em contrário, seja porque os extratos juntados pelo requerente às fls.20/24 revelam que dita conta só era movimentada através de cartão magnético e recebia tão somente créditos oriundos dos salários pagos ao autor pela empresa UTRATEC. Assim, reconhecido o erro do réu na emissão e protesto da letra de câmbio, torna-se forçoso reconhecer a procedência dos pedidos iniciais. Postas as coisas nestes termos, julgo procedentes os pedidos iniciais para condenar o réu a ressarcir os danos materiais experimentados pelo autor, devolvendo em dobro a quantia de R$3.075,19 (três mil e setenta e cinco reais e dezenove centavos) a que se deverão somar os valores cobrados sob as rubricas COMISSÃO DE PERMANÊNCIA, MULTA CREDICOMP (vide extratos - fls.20/24) dos quais se excluirão R$200,00 (duzentos reais) já ressarcidos pelo réu no mês maio/2001 (extrato - f.21) e cujo montante será corrigido monetariamente a partir desta data e acrescido de juros legais a partir de 19/02/2001 (f.20) até o efetivo pagamento. Quanto ao pedido de indenização por danos morais, há que serem tecidas algumas considerações. Restou nítida e cristalina a falha no serviço prestado pela ré, ensejando violação ao dever jurídico de prestação de serviço eficiente, adequado e eficaz, a justificar a responsabilidade civil. No caso sob exame o réu cobrou dívida inexistente, inscreveu o nome do autor no cadastro dos maus pagadores em 15/06/1998 (f.25) para, somente em 04/02/2003 reconhecer o erro cometido. Assim, não há necessidade de maiores esforços no sentido de se imaginar as dificuldades enfrentadas pelo requerente em decorrência da negativa de crédito, uma vez que o crédito ao consumidor, numa sociedade de caráter capitalista como a nossa se mostra condição imprescindível nos dias atuais. É inegável a existência de dano moral a ser compensado, pois como é cediço, o dano moral é aquele que acarreta uma violação aos direitos personalíssimos, tal como a imagem, honra, saúde e integridade psicológica, causando dor, vexame, mágoa profunda, desconforto, constrangimento e humilhação à vítima. O aprimoramento das relações de consumo e a efetivação do Código de Defesa do Consumidor têm exigido do Poder Judiciário uma postura rígida e enérgica, razão pela qual, na aferição do dano moral, deve o Julgador perseguir a busca do caráter pedagógico para que situações como essas não mais ocorram e o dano existe in re ipsa, ou seja, é proveniente da própria ofensa, e uma vez provada tal ofensa, automaticamente estará demonstrado o dano moral. O réu é instituição financeira e, decerto, há que ser observado o princípio da razoabilidade para a fixação do quantum indenizatório e no que toca a este, nos socorre o enunciado da Súmula 89 deste Tribunal: APONTE DO NOME COMO DEVEDOR INADIMPLENTE INDENIZAÇÃO FIXAÇÃO DO VALOR FIXAÇÃO EM MOEDA CORRENTE ´Razoável, em princípio, a fixação de verba compensatória no patamar de até 40 (quarenta) salários mínimos, em moeda corrente, fundada exclusivamente na indevida negativação do nome do consumidor em cadastro restritivo de crédito´. Referência : Súmula da Jurisprudência Predominante nº 2005.146.00006 - Julgamento em 10/10/2005 - Votação: unânime - Relator: Desembargador Silvio Teixeira - Registro de Acórdão em 29/12/2005 - fls. 011317/011323. Assim, analisadas as condições sócio-econômicas dos litigantes, entendo razoável fixar em R$16.600,00 (dezesseis mil e seiscentos reais) o valor da indenização pelos danos morais experimentados pelo autor em decorrência dos fatos narrados nestes autos, valor que também será corrigido monetariamente a partir desta data e acrescido de juros legais a partir da data do fato e até o efetivo pagamento. Em respeito ao princípio da sucumbência, condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários do patrono do autor, fixados estes em 20% sobre o valor total da condenação. P. R. e Intimem-se. Campos dos Goytacazes, 04 de julho de 2008. Carlos Azeredo de Araújo Juiz de Direito Titular Mat.7578.
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